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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II
realizou as apresentações que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho.

Foram apresentadas questões sobre métodos alternativos para a solução de conflitos
trabalhistas e negociação coletiva com análise de acordos e convenções coletivas. Também foi
apresentado interessante trabalho sobre as relações de trabalho e suas problemáticas no
contexto do Corredor Biocêntrico.

Destaque se deu para a o processo de “Uberização” e demais trabalhos por aplicativos como
fomentadores da flexibilização e precarização dos Direitos Trabalhistas. Nesse mesmo sentido
se debateu o advento da terceirização e suas formas de incidência no meio ambiente do
trabalho e a reforma trabalhista com seus desafios para o sindicalismo.

Ainda, foram tratados de temas relevantes como o papel do Estado e da sociedade para o
acesso à informação e a escravidão moderna e a redução da jornada de trabalho. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Tais Ramos – Mackenzie

Lucas Pires Maciel – Unimar
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O PROCESSO DE UBERIZAÇÃO COMO MEDIDA FOMENTADORA DA
FLEXIBILIZAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

DO SÉCULO XXI.

Maria Eduarda Coelho Mulatinho

Resumo
INTRODUÇÃO: As tecnologias tornam-se sedutoras e ilusórias para a civilização, pois
trazem a comodidade. Um estudo realizado pela Oxford Martin School, em 2013, aponta que
50% (cinquenta por cento) dos empregos podem ser automatizados nos próximos 20 anos.
Considerando que tal pesquisa fora realizada em 2013, estamos no período citado como o que
levará a mudança em 50% dos empregos e, sem muitas dificuldades, é possível analisar e
perceber que caminhamos para essa transformação. Logo, o processo de Uberização do
Trabalho surge e como toda novidade, traz consigo novos debates, principalmente, ao
ordenamento jurídico brasileiro, pois a reorganização econômica pode ser um obstáculo para a
implementação de novas tecnologias.

A Uberização do Trabalho já forma um mercado financeiro paralelo por meio do uso de ativos
subutilizados? Um dos grandes argumentos provenientes da Uberização do Trabalho é a
flexibilização, ou seja, a venda de uma falácia, na qual, o trabalhador poderá gozar de uma
flexibilidade, enquanto que, na verdade, a flexibilidade visa simplesmente transferir aos
trabalhadores os riscos ligados ao exercício daquela função e, além disso, permitir que haja
uma desvalorização do preço da mão-de-obra.

PROBLEMA DE PESQUISA

A presente pesquisa objetiva compreender de que forma o uso das plataformas digitais gera,
aos trabalhadores, um trabalho sazonal, uma precarização e como ao contrariar o Artigo 3° da
CLT que aponta os elementos fáticos jurídicos para caracterização do vínculo empregatício:
“Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a
empregador, sob a dependência deste e mediante salário.” essa flexibilização é prejudicial aos
direitos dos trabalhadores. Visto que não há a caracterização de um vínculo empregatício
entre as pessoas que realizam serviços através de plataformas digitais, ou seja, a
regulamentação da relação existente entre o trabalhador e a empresa (dona da plataforma
digital) não consegue se enquadrar nos elementos fáticos jurídicos para caracterização do
vínculo empregatício.

OBJETIVO: A presente pesquisa reflete o atual cenário vivenciado a partir do processo de
Uberização do Trabalho e suas consequências no mercado de trabalho. De forma clara e
sucinta, aborda quais as consequências da flexibilização e precarização do Direito do
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Trabalho.

MÉTODO: As metodologias adotadas para alcançar o objetivo da pesquisa são a análise e
compreensão do funcionamento de plataformas digitais no mercado de trabalho, a fim de
demonstrar as vertentes de flexibilização e precarização de tais plataformas à luz das garantias
previstas a partir da Consolidação de Leis Trabalhistas (CLT).

RESULTADOS ALCANÇADOS: A precarização do trabalho gerada através da ‘onda de
uberização’ criada paralelamente ao processo de reestruturação produtiva, está associada ao
trabalho informal. A fragmentação do trabalho está o tornando cada vez mais sedentário e,
consequentemente, as relações e obrigações trabalhistas mais voláteis.

O princípio trabalhista da primazia da realidade sobre a forma é um forte justificador para a
ausência de vínculo empregatício entre o Uber e o trabalhador. Tal princípio prevalecente no
direito do trabalho é elucidado na rotina da pessoa que dirige utilizando a plataforma.

A uberização é uma espécie de trabalho fracionado que está interligado com a economia sob
demanda. A pessoa que decide utilizar a plataforma como fonte extra de renda e nesse mundo
não há direitos trabalhistas, não carteira de trabalho assinada e, muito menos, uma segurança
no trabalho.

Como o trabalhador que exerce a sua função por meio de plataformas digitais está imerso em
um (falso) cenário de autonomia e flexibilidade, uma das principais consequências dessa
falácia é a perda, de certa forma ou até mesmo total, dos seus Direitos Trabalhistas. A
economista sênior do Departamento de Pesquisa da Organização Internacional do Trabalho
(OIT), Irmgard Nubler, critica as escolhas econômicas do Brasil. “A estrutura de exportação
do Brasil saiu dos produtos industriais e manufaturados, e a diversidade da economia, assim
como sua complexidade, diminuiu.” Para Nubler, essas escolhas tiveram importantes efeitos
no longo prazo, pois destruíram as oportunidades para a força de trabalho aprender e adquirir
competências tecnológicas.

A crítica da economista está fortemente interligada com a precarização do trabalho que força
uma revisão de ideias como carreira e profissão. Essa fragmentação do trabalho extingue
pequenos costumes que perduram pela sociedade desde muito antes da Revolução Industrial:
a regularidade semanal do trabalho. Agora é o trabalhador que, utopicamente, escolhe, quando
e por quanto tempo irá trabalhar.

A partir da precarização o trabalho se torna fragmentário e ocasional. Segundo o professor e
pesquisador Francisco Eduardo Beckenkamp Vargas, a precariedade do trabalho pode ser
definida como uma “atividade com fins econômicos exercida em condições que colocam



26

aqueles que a realizam em uma situação de risco, vulnerabilidade ou degradação”. Ela
também pode ser definida por critérios objetivos, que não garantem ao trabalhador “direitos
sociais e trabalhistas” e pelo aspecto subjetivo quando, por exemplo, a falta desses direitos
gera inseguranças nos trabalhadores.

Palavras-chave: Uberização do Trabalho, Flexibilidade, Precarização
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